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1. Aquisição de ração para equinos

TERMO DE REFERÊNCIA

Regimento de Polícia Montada “9 de julho”
(Processo Administrativo n°057.00088051/2026-29)

1.    CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.    Aquisição de ração para equinos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de 
Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE TOTAL

1 Ração animal  452399 Sacos de 25kg 36.348

1.1.1.    A distribuição do quantitativo previsto para o item 01, será conforme a tabela a seguir entre os órgãos participantes:

UNIDADE UGE ENDEREÇO DE ENTREGA MUNICÍPIO QUANTIDADE

RPMON 180172 Rua  Jorge Miranda, 238. -  Luz São Paulo 19.644

BARROBRANCO 180172 Avenida Água Fria , 1923 -  SÃO PAULO SÃO PAULO 2.880

CPA/M-6 180177
Av. Wallace Simonsen, 1750.

Nova Petrópolis
São Bernardo do Campo

1.152

CPI-1 150155
Av. Independência, 247.

Independência  Taubaté 1.152

CPI-2  180157
Av. do Ipiranga, 60.

Ponte Preta Campinas 1.152

CPI-3 180158
Av. Cavalheiro Paschoal Innechi,

1538. Independência Ribeirão Preto 1.152

CPI-3 180158
Recinto “Paulo de Lima Correa” -

Praça 9 de julho, Centro Barretos 1.152

CPI-4 180159
Rua Capitão Alberto Mendes Junior,

118. Jd. Vista Alegre Marília 1.152

CPI-4 180159
Rua Major Fonseca Osório, 465.

Vila Antártica Bauru 1.152

CPI-5  180160
Rua Daniel Antônio de Barros, 3081.

Dist. Ind - Recinto de Exposições São José do Rio Preto 1.152

UASG 180172
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CPI-6  180154
Rua Francisco Manuel,

S/Nº. Jabaquara Santos 1.152

CPI-7  180156
Rua General Mena Barreto,

190. Cerrado Sorocaba 1.152

CPI-7  180156
Av. João Olímpio de Oliveira,

30. Vila Leme Itapetininga 1.152

CPI-8 180352
Av. Joaquim Constantino, 351.

Vila Formosa Presidente Prudente 1.152

      Total: 36.348

1.1.2.    Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo
de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.1.3.    Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.
1.2.    Os bens objeto desta contratação são caracterizados como natureza comum conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.
1.3.    O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no
Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
1.4.  Prazo de vigência da contratação é de , contados da assinatura do contrato administrativo e45 (quarenta e cinco) dias corridos

.recebimento da nota de empenho, conforme previsto no artigo 105 da lei federal 14.133/21
1.5.    O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.
Subcontratação
1.6.    O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.    A Necessidade da ração para equinos: O Regimento de Polícia Montada “9 de Julho” é responsável pela execução do policiamento
ostensivo montado e controle de distúrbios civis com emprego de equinos em todo o território do Estado de São Paulo. Além dos cavalos
do Regimento de Polícia Montada “9 de Julho”, a Polícia Militar do Estado de São Paulo também os tem distribuído em várias Cidades do
interior, sendo que em algumas delas o fornecimento de ração é de responsabilidade das Unidades Operacionais daquela Cidade. Dessa
forma, a quantidade será definida no momento da compra. O processo de compra de ração será feito de tal forma que todas as unidades
recebam o mesmo tipo de ração (marca e modelo) para otimizar o manejo alimentar e minimizar os riscos à saúde dos animais;
2.2. Considerando a distribuição dos solípedes pertencentes à Polícia Militar do Estado de São Paulo, em diversos estabelecimentos
espalhados pelo território estadual, bem como a frequente movimentação de animais entre unidades por razões operacionais, sanitárias,
logísticas e administrativas, faz-se necessária a padronização alimentar do plantel mediante adoção de única formulação nutricional. A
medida objetiva assegurar estabilidade digestiva, previsibilidade nutricional e uniformidade de manejo alimentar, reduzindo
significativamente os riscos de distúrbios gastrointestinais, cólicas, laminite, alterações metabólicas e demais intercorrências clínicas
associadas à mudança abrupta de dieta. Os equinos possuem sistema digestório altamente sensível a alterações alimentares repentinas,
especialmente quanto ao alimento concentrado, sendo tecnicamente recomendável a manutenção de padrão nutricional uniforme em
animais submetidos a deslocamentos frequentes e atividades operacionais contínuas. Assim, a adoção de solução padronizada atende
simultaneamente aos princípios da eficiência administrativa, economicidade, segurança sanitária e interesse público, nos termos da Lei nº
14.133/2021.
2.3.    A ração será utilizada na alimentação dos animais, e somente por meio do fornecimento deste alimento será possível proporcionar
as condições necessárias para que os animais possam ser adequadamente nutridos, permitindo seu crescimento, manutenção do peso
adequado, de sua saúde e, consequentemente, de seu bem-estar. Para estimar o quantitativo solicitado foi realizado o cálculo do total de
equinos em carga da Polícia Militar do Estado de São Paulo multiplicado pelo consumo diário de 4 (quatro) kg de ração por equino.

   3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO

3.1.    Especificação: Ração para equinos 100% extrusada. 
3.2.    Níveis de garantia:

Item Mínimo Máximo Unidade

Proteína Bruta 14 - %

Fibra Bruta 8 12 %

Estrato Etéreo 5 12 %

Matéria Mineral 8 12 %

Umidade 10 12 %

Aflatoxinas - 20 ppb

Fumonisina - 5 ppm

Cálcio 1,2 2 %
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Fósforo 0,5 0,8 %

Lisina 0,5 1 %

Energia Digestível 3000 3670 kCal/kg

Amido - 30 %

Melaço - 5 %

Minerais orgânicos

Adsorvente de micotoxinas – MOS e betaglucanas

Levedura Viva

3.3.    Embalagem: Sacos plásticos de 25KG  , íntegros e devidamente selados, sem aberturas,apropriados para alimentação animal
proporcionando proteção contra o contato direto com o ambiente externo, umidade, poeira, contaminantes, insetos e pragas,  para
conservação adequada. Formulação, lote e datas de fabricação e validade deverão estar impressas na embalagem. Condições deverão
estar de acordo com a Portaria MAPA nº301 de 19/04/96 e Resolução SAA nº10 de 19/04/02.
3.4.     A licitante vencedora deverá fornecer, sem custo adicional para Administração, como acessório operacional indispensável ao
correto manejo alimentar, recipientes metálicos apropriados (canecas) para servir a quantidade equivalente a  de2 kg (dois quilogramas)
ração, na proporção de uma medida para cada 15 (quinze) toneladas do quantitativo total contratado.

 Para a determinação do número exato de unidades a serem entregues, 3.4.1. Memória de Cálculo do Quantitativo de Recipientes:
aplica-se a seguinte progressão aritmética sobre o objeto licitado:

 36.348 unidades de 25 kg.Quantitativo Total de Sacos:
 36.348 sacos×25 kg=908.700 kg ou .Tonelagem Total: 908,7 toneladas

 908,7 toneladas/15 toneladas=60,58.Aplicação da Proporção:
 Considerando o arredondamento para a unidade inteira superior para garantir a operacionalidade integral da Total de Unidades:

rede de destacamentos, deverão ser fornecidas .61 (sessenta e uma) canecas metálicas

 As 61 canecas metálicas deverão ser entregues juntamente com a primeira remessa do fornecimento3.4.2. Momento da Entrega:
escalonado, sendo distribuídas entre o RPMon "9 de Julho" e seus 13 destacamentos, conforme a necessidade logística da
Administração.

3.5.    O tamanho e a densidade das partículas não poderão variar, de modo a não interferir na quantidade de ração a ser fornecida.
3.6.      Prazo de validade:  a contar da data da fabricação, devendo no momento da entrega, possuir180 (CENTO E OITENTA) dias
validade remanescente mínima de 150 (CENTO E CINQUENTA) dias.

3.7.  Certificações exigidas: 

a) Certificado de Regularidade válido no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais (CTF/APP);
b) Declaração de Movimentação de Resíduos emitida pela CETESB, ou por órgão ambiental competente do respectivo ente
federativo;
c) Licença de Operação válida, emitida pela CETESB, ou por órgão ambiental competente do respectivo ente federativo;
d) Certificação de Boas Práticas de Fabricação (BPF) e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (HACCP), em
conformidade com a Instrução Normativa nº 04, de 23 de fevereiro de 2007;
e) Certificado de Registro de Estabelecimento na área de alimentação animal, emitido pelo órgão competente do Ministério da
Agricultura.”

3.7.1.     A exigência das certificações de Boas Práticas de Fabricação (BPF) e de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle
(HACCP) justifica-se pela necessidade de assegurar que os produtos destinados à alimentação animal sejam produzidos sob rigorosos
padrões de qualidade, higiene e controle sanitário.
As Boas Práticas de Fabricação (BPF) estabelecem requisitos mínimos para a adequada manipulação, processamento, armazenamento
e transporte, reduzindo riscos de contaminação e garantindo a integridade do produto. Já o sistema HACCP permite a identificação,
avaliação e controle de perigos físicos, químicos e biológicos ao longo de toda a cadeia produtiva, assegurando maior confiabilidade e
rastreabilidade.
Tais exigências visam resguardar a saúde dos animais, prevenir riscos sanitários, evitar prejuízos operacionais decorrentes do
fornecimento de produtos inadequados e garantir que a contratação atenda às normas vigentes e aos padrões de qualidade compatíveis
com a Administração Pública.

3.7.2.   Serão aceitos documentos equivalentes emitidos por órgãos ou entidades competentes de outros entes federativos, desde que
comprovem, de forma inequívoca, o atendimento aos requisitos técnicos e legais exigidos, podendo a Administração, a qualquer tempo,
diligenciar para fins de validação das informações apresentadas.

3.8.    Memorial de cálculo, considerando consumo diário de 4 (quatro) kg de ração por animal.
3.8.1.    O Regimento de Polícia Montada “9 de Julho” possui em sua carga 310 equinos, sendo que essa quantidade pode variar até 10%
durante o ano, considerando os animais adquiridos e os que são excluídos por morte ou doação. Sendo assim, foi realizado o seguinte
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cálculo: 310 equinos + 10% = 341. Consumo mensal de ração por animal: 4 x 30 = 120kg/mês. Consumo mensal do plantel: 341 x 120 =
40.920kg/mês. Quantidade de sacos de 25kg: 40.920 / 25 = ~1637 sacos/mês.
3.8.2.      Destacamentos Montados: Existem 13  (Treze) destacamentos montados distribuídos pelo território do Estado de São Paulo,
sendo que cada estabelecimento possui em média 20 (vinte) cavalos em carga. Exceto o destacamento do Barro Branco que possui
aproximadamente 50 solípedes. Sendo assim, segue o memorial de cálculo para consumo de ração: 20 cavalos x 4kg x 30 dias = 2.400kg
por destacamento. 2.400kg / 25kg = 96 sacos de ração por mês por destacamento.
3.9.    Prazo de entrega: Os bens deverão ser entregues em 05 (cinco) dias, admitida prorrogação por igual período, contados da data da
retirada/recebimento da Nota de Empenho de acionamento da ata. A administração não firmará empenho com entrega inferior a 150
(cento e cinquenta) sacos de 25kg, visto que o acionamento de quantidades inferiores elevaria sobremaneira os custos subsidiários do
produto, levando-se em conta principalmente os encargos com transporte e demais despesas agregadas ao produto ora negociado.

3.10. Verificou-se a existência de fornecedores no mercado nacional aptos ao fornecimento de ração extrusada específica para equinos
adultos, o que assegura a competitividade do certame. Para a orientação de parâmetros de qualidade, desempenho e padrão

 desejados, a Administração utilizou modelos de referência disponíveis no mercado, tais como nutricional Royal Horse S-280, Guabi
 ou modelos comerciais similares. Ressalta-se que a menção a tais produtos possui caráter Kiblets meramente exemplificativo e

, servindo exclusivamente como paradigma de identificação da solução pretendida pela Administração, conforme autorizadoreferencial
pelo . É imperativo destacar que a exigência central reside no atendimento integral àsart. 41, inciso I, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021
especificações técnicas, nutricionais e sanitárias estabelecidas no , e não na exclusividade deitem 3.2 deste Termo de Referência
marcas de prateleira. O mercado detém plena capacidade técnica para a  paracustomização de lotes e adequação de embalagens
atender a demandas de alto volume, devendo a conformidade do produto ofertado (seja ele de linha ou customizado) ser comprovada
objetivamente por meio do  exigido no dia do certame.Laudo de Laboratório Especializado

3.11.    Órgãos participantes:

UNIDADE UGE ENDEREÇO DE ENTREGA MUNICÍPIO QUANTIDADE

RPMON 180172 Rua  Jorge Miranda, 238. -  Luz São Paulo 19.644

BARROBRANCO 180172 Avenida Água Fria , 1923 -  SÃO PAULO SÃO PAULO 2.880

CPA/M-6 180177
Av. Wallace Simonsen, 1750.

Nova Petrópolis
São Bernardo do Campo

1.152

CPI-1 150155
Av. Independência, 247.

Independência  Taubaté 1.152

CPI-2  180157
Av. do Ipiranga, 60.

Ponte Preta Campinas 1.152

CPI-3 180158
Av. Cavalheiro Paschoal Innechi,

1538. Independência Ribeirão Preto 1.152

CPI-3 180158
Recinto “Paulo de Lima Correa” -

Praça 9 de julho, Centro Barretos 1.152

CPI-4 180159
Rua Capitão Alberto Mendes Junior,

118. Jd. Vista Alegre Marília 1.152

CPI-4 180159
Rua Major Fonseca Osório, 465.

Vila Antártica Bauru 1.152

CPI-5  180160
Rua Daniel Antônio de Barros, 3081.

Dist. Ind - Recinto de Exposições São José do Rio Preto 1.152

CPI-6  180154
Rua Francisco Manuel,

S/Nº. Jabaquara Santos 1.152

CPI-7  180156
Rua General Mena Barreto,

190. Cerrado Sorocaba 1.152

CPI-7  180156
Av. João Olímpio de Oliveira,

30. Vila Leme Itapetininga 1.152

CPI-8 180352
Av. Joaquim Constantino, 351.

Vila Formosa Presidente Prudente 1.152

      Total: 36.348

3.12.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de
maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.
   

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
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4.1.    Quanto à sustentabilidade não há problemas relacionados ao seu uso. Não serão gerados impactos ambientais, visto que a ração
será consumida em sua totalidade pelos animais, pois a quantidade ofertada diariamente será calculada com base no consumo diário de
cada animal, evitando-se assim desperdícios e descartes desapropriados.

Da exigência de amostra(s)

4.2.   Não será exigida amostra, porém será necessário o Laudo de Laboratório Especializado que ficará sob responsabilidade e custos a
cargo do licitante com data da análise de até o qual o licitante provisoriamente50 (Cinquenta) Dias anterior a data de apresentação, 
classificado em primeiro lugar deverá apresentar, após solicitação do Pregoeiro e exclusivamente na fase de aceitabilidade da
proposta, contendo os Níveis de garantias Mínimos e Máximos exigidos em Edital, conforme a tabela abaixo:

Item Mínimo Máximo Unidade

Proteína Bruta 14 - %

Fibra Bruta 8 12 %

Estrato Etéreo 5 12 %

Matéria Mineral 8 12 %

Umidade 10 12 %

Aflatoxinas - 20 ppb

Fumonisina - 5 ppm

Cálcio 1,2 2 %

Fósforo 0,5 0,8 %

Amido - 30 %

4.2.1.   O Laudo  deverá ser emitido preferencialmente por um único laboratório, podendo ser realizado em até dois laboratórios,
devido à especialidade dos laboratórios que efetuam as análises;

4.2.2.    Não serão aceitos laudos incompletos, nem faltando análise de algum dos elementos exigidos na tabela do  item 4.2 deste
Termo de Referência.

4.3.    Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar o
Laudo juntamente com as demais documentações exigidas neste Termo de Referência.

4.4.   Adicionalmente, serão realizados mais 03 (Três) laudos laboratoriais, com data a ser definida pelo Fiscal do contrato durante a
vigência da ATA. 

4.4.1.  O fiscal do contrato escolherá um lote aleatório para fazer a coleta da amostra que será enviada para análise laboratorial;

4.4.2.   O fiscal do contrato deverá comunicar via e-mail funcional, que será fornecido pela empresa no ato de apresentação da
documentação, as datas e horários a serem realizadas as coletas das amostras com pelo menos 3 (Três) dias de antecedência,
para que um responsável da empresa fornecedora possa acompanhar o procedimento;

4.4.3.  Caso a empresa não compareça no ato da coleta das amostras, a mesma poderá solicitar a gravação em até 05 (cinco)
dias úteis;

4.4.3.  O fiscal fará o envio das amostras para o laboratório de escolha da empresa fornecedora, podendo ser em até dois, desde
que apresente o resultado da análise de todos os Níveis de garantias Mínimos e Máximos da tabela, do item 4.2 deste Edital;

4.4.4.  Os custos dos laudos laboratoriais ficarão a cargo da empresa fornecedora;

4.5.    A apresentação dos Laudos justifica-se para assegurar a garantia de que objeto atenda as especificações estabelecidas no edital.

4.6.     A exigência de apresentação de laudo emitido por laboratório especializado, com data de análise de até 50 (cinquenta) dias
anteriores à data de apresentação, tem por finalidade assegurar a atualidade e a confiabilidade das informações relativas à composição
nutricional e às condições sanitárias do produto ofertado. O referido prazo foi estabelecido de modo a garantir que os resultados reflitam,
com razoável proximidade, as características do lote a ser fornecido, considerando que a ração extrusada pode sofrer alterações em seus
parâmetros físico-químicos e microbiológicos ao longo do tempo, especialmente quando exposta a variações de temperatura, umidade e
condições de armazenamento. Ao mesmo tempo, o prazo de 50 (cinquenta) dias mostra-se suficiente para não restringir a
competitividade do certame, permitindo que os licitantes utilizem laudos recentes já disponíveis ou providenciem novas análises em
tempo hábil, sem comprometer a ampla participação. Dessa forma, o prazo estabelecido equilibra a necessidade de controle de qualidade
do produto com a observância dos princípios da razoabilidade e da competitividade, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
Da exigência de carta de solidariedade
4.6.    Não será exigida carta de solidariedade
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Garantia da contratação
4.7.       Não haverá exigência da garantia da contratação, conforme arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1.    A presente licitação é composta por 1 (um) item, com abrangência em todos os destacamentos de Policia Montada do Estado de
São Paulo, apontados neste processo, os acionamentos serão mediante Termo de Contrato, conforme modelo que compõe os autos,
com vigência é de 45 (quarenta e cinco) dias, conforme artigo 105 da lei federal 14.133/21. E as entregas conforme logística individual de
cada destacamento que compõem este processo.

5.1.1. A contratada terá o prazo  de 05 (cinco) dias, admitida prorrogação por igual período, para entrega dos bens, contados do
acionamento da Ata de Registro de Preço, os acionamentos serão mediante Termo de Contrato, conforme modelo que compõe os
autos, com vigência de 45 (quarenta e cinco) dias, conforme artigo 105 da lei federal 14.133/21.

5.2.      Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2
(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.
5.3.    Os bens deverão ser entregues de Segunda á Sexta das 07h00 as 17h00 nos endereços indicados no ítem 1.1.1. deste Termo de
Referência.

5.3.1. O quantitativo máximo a ser adquirido através da Ata de Registro de Preço, por cada unidade esta descrito abaixo:

5.3.2. As entregas deverão ocorrer nos endereços apresentados abaixo, após a emissão e assinatura dos respectivos contratos e
recebimento da nota de empenho, por cada unidade participante da Ata de Registro de Preços. Órgãos participantes:

UNIDADE UGE ENDEREÇO DE ENTREGA MUNICÍPIO QUANTIDADE

RPMON 180172 Rua  Jorge Miranda, 238. -  Luz São Paulo 19.644

BARROBRANCO 180172 Avenida Água Fria , 1923 -  SÃO PAULO SÃO PAULO 2.880

CPA/M-6 180177
Av. Wallace Simonsen, 1750.

Nova Petrópolis
São Bernardo do Campo

1.152

CPI-1 150155
Av. Independência, 247.

Independência  Taubaté 1.152

CPI-2  180157
Av. do Ipiranga, 60.

Ponte Preta Campinas 1.152

CPI-3 180158
Av. Cavalheiro Paschoal Innechi,

1538. Independência Ribeirão Preto 1.152

CPI-3 180158
Recinto “Paulo de Lima Correa” -

Praça 9 de julho, Centro Barretos 1.152

CPI-4 180159
Rua Capitão Alberto Mendes Junior,

118. Jd. Vista Alegre Marília 1.152

CPI-4 180159
Rua Major Fonseca Osório, 465.

Vila Antártica Bauru 1.152

CPI-5  180160
Rua Daniel Antônio de Barros, 3081.

Dist. Ind - Recinto de Exposições São José do Rio Preto 1.152

CPI-6  180154
Rua Francisco Manuel,

S/Nº. Jabaquara Santos 1.152

CPI-7  180156
Rua General Mena Barreto,

190. Cerrado Sorocaba 1.152

CPI-7  180156
Av. João Olímpio de Oliveira,

30. Vila Leme Itapetininga 1.152

CPI-8 180352
Av. Joaquim Constantino, 351.

Vila Formosa Presidente Prudente 1.152

      Total: 36.348

5.4.   Ressalta-se que as condições de acesso ao Regimento de Polícia Montada “9 de Julho” restringem a entrada a caminhões de porte
padrão, de carga convencional (aproximadamente 6 eixos), com capacidade média de carga útil entre 27.000 kg e 30.000 kg, não sendo
possível o acesso de veículos de maior porte ou composições com múltiplos semirreboques, como bitrens ou rodotrens, em razão das
limitações físicas de circulação e manobra no local.

5.5.      Considerando que o item é produto perecível, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 150 (Cento e
Cinquenta) dias.
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Garantia, manutenção e assistência técnica
5.6.    O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.       Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.      As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.    O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5.        Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.6.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s)
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
6.7.    O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1.       O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).
6.7.2.       O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de
suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).
6.7.3.    O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal
nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).
6.7.4.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa
6.8.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho,
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso II e III).

6.8.1.    Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).
6.8.2.    Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do
parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato
6.9.      O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).
6.10.    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa
e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX). 
6.11.       O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI). 
6.12.       O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).
6.13.    O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).
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6.14.    O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.    CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1.    Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2.     Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (Cinco) dias, a contar da
notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
7.3.      O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (Cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.
7.4.       O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal
/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6.       O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7.       O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.8.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a
contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.9.    Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis: 

a)    o prazo de validade;
b)    a data da emissão; 
c)    os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)    o período respectivo de execução do contrato; 
e)    o valor a pagar; e 
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10.     Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
7.11.        A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.12.    A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.13.    Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
7.14.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.15.     Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
7.16.       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.  

Prazo de pagamento
7.17.      O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto
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estadual nº 67.608, de 2023.
7.18.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação
aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como
incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento
7.19.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no
Banco do Brasil S/A.

7.19.1.    Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por
ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de
que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.20.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.21.       O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.21.1.       Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 

7.22.      O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.      O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
8.2.    O fornecimento do objeto será com entrega imediata conforme acionamento da ATA.

Exigências de habilitação
8.3.    Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica
8.4.    Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação
em todo o território nacional;
8.5.    Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.6.      Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7.      Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.8.      Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
8.9.      Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
8.10.      Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.11.    Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais
administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971;
8.12.      Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição
de Alimentos - PAA, nos termos do art. 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023;
8.13.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.14.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.15.       Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.16.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;
8.18.       Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.19.       Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e, nos termos da Lei
Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20.    Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida
regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21.      O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
8.22.    Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade
simples; 
8.23.       Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou
sociedade empresária;

Outras comprovações
8.24.    Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto no
art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

8.24.1.    A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de
1971;
8.24.2.    A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
8.24.3.    Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
8.24.4.       Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa
assembleia;
8.24.5.    Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.24.6.      A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
8.24.7.    Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre
os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às
subdivisões anteriores.

9.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1.    O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das
propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de
2023.

10.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.
10.2.    No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I)    Gestão/Unidade: 180.172;
II)  Fonte de Recursos: Por se tratar de procedimento de Registro de Preços será definida no momento da contratação ; 
III)  Programa de Trabalho: Por se tratar de procedimento de Registro de Preços será definida no momento da contratação;
IV)   Elemento de Despesa: 339030;
V)    Plano Interno: Por se tratar de procedimento de Registro de Preços será definida no momento da contratação ; 

10.3.    Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente
(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020. 
 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

SILKE VERENA SCHWARZBACH
Área Requisitante

 Assinou eletronicamente em 22/09/2026 às 10:05:51.

 

 

 

 

 

 

DANIEL HOFMAN GOLCMAN
Responsável Técnico

 Assinou eletronicamente em 22/09/2026 às 10:12:46.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-REGIMENTO DE POLICIA MONTADA 9 DE JULHO

Estudo Técnico Preliminar 24/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 057.00088051/2026-29

2. Descrição da necessidade

A aquisição de Ração Balanceada - Ração Extrusada, destina-se à alimentação de equinos adultos do Regimento de Polícia Montada '9
de Julho' e seus destacamentos. Essa alimentação é essencial para os equinos por se tratar de um alimento fonte de energia, proteína,
vitaminas, macro e microminerais que os equinos consomem ao longo de sua vida, sendo, portanto, a base de sua dieta juntamente com
o alimento volumoso. Os Equinos por vezes exercem atividades de policiamento ostensivo, intervenções de choque, representações e
equoterapia, visando manter sua saúde e bem-estar em conformidade com as normas legais vigentes.

A descontinuidade ou fornecimento inadequado da alimentação poderá comprometer:

A capacidade operacional da tropa montada;
A saúde dos animais;
O patrimônio público representado pelo plantel de equinos;
O cumprimento das atividades institucionais da Unidade.

Esta contratação está prevista no Plano Anual de Contratações de 2026 conforme Documento de Formalização de Demanda (DFD) 64
/2026, elaborado pela Equipe de Planejamento deste Regimento de Policia Montada.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Regimento de Policia Montada '9 de Julho' Daniel Hofman Golcman

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

As especificações dos materiais desta aquisição têm como objetivo atender a qualidade mínima exigida pelo órgão fiscalizador, possuindo
as características necessárias à finalidade a que se propõem. A Administração observará a qualidade dos materiais ofertados mediante
verificação dos itens, assegurando a compatibilidade com o Termo de Referência e afastando riscos de devolução no ato da entrega.
Escolheu-se a  por ser a fonte essencial de energia, proteína, vitaminas, macro e microminerais que compõem a baseração extrusada
da dieta dos equinos ao longo de sua vida.

 A ração deverá ser embalada em sacos plásticos de , garantindo conservação adequada e4.1. Padrão do Produto e Embalagem 25 kg
proteção contra umidade. A formulação e validade deverão observar a Portaria MAPA 301/1996 e a Resolução SAA nº 10/2002. O
tamanho e a densidade das partículas não poderão variar, de modo a não interferir na precisão da alimentação fornecida. Também
deverá ser fornecido recipiente metálico (CANECA) apropriado para servir a quantidade equivalente a 2kg de ração.

 Como condição acessória à execução do objeto,4.2. Justificativa Técnica para o Fornecimento de Recipientes Metálicos (Canecas)
deverá ser fornecido recipiente metálico apropriado (caneca) com capacidade volumétrica calibrada para  de ração. Esta exigência é2 kg
indispensável para a  e a higidez do plantel deste  Regimento de Polícia Montada "9 de Julho" e de seusprecisão do manejo alimentar
destacamentos, cujo trato gastrointestinal é sensível a variações de volume, podendo desenvolver cólicas, laminites e outras afecções se
submetidos a dosagens incorretas.

A rotina operacional dos policiais escalados como cavalariços justifica a necessidade do instrumento:

UASG 180172
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 É realizada a primeira "paga" de 2 kg de ração por animal, utilizando-se a caneca cheia como medida padrão.Às 05h30:
 É realizada a segunda "paga" de 1 kg (meia caneca).Às 11h00:
 É realizada a terceira e última "paga" de 1 kg (meia caneca), totalizando o consumo diário de 4 kg por animal.Às 15h00:

O uso da caneca metálica garante a padronização da medida em todas as baias, eliminando variações subjetivas. O material metálico
(alumínio ou aço) é exigido pela sua , apresentando durabilidade superior e maior segurançaresistência ao serviço pesado e diário
sanitária em comparação a recipientes plásticos, que se degradam rapidamente. As canecas são reutilizáveis e guardadas pela equipe ao
fim de cada turno.

 A aquisição conjunta dos recipientes com a ração (fornecimento4.3. Vantajosidade Econômica do Fornecimento Associado
associado) é economicamente superior à compra apartada por promover a , evitando custos transacionais deracionalização processual
um novo certame para itens de baixa materialidade financeira. Além disso, garante a , pois o fornecedor entregará acalibração técnica
medida exata para a volumetria da sua ração específica, assegurando que o volume da caneca corresponda precisamente aos 2 kg
exigidos, independentemente da densidade do grão.

Não será exigido amostra, porém será necessário o Laudo de Laboratório Especializado que4.4. Exigência do Laudo Laboratorial 
ficará sob responsabilidade e custos a cargo do licitante com data da análise de até 50 (Cinquenta) Dias anterior a data de apresentação,
o qual o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, após solicitação do Pregoeiro e exclusivamente na
fase de aceitabilidade da proposta, contendo os Níveis de garantias Mínimos e Máximos do item 4.2 do Termo de Referência. A exigência
de apresentação de laudo emitido por laboratório especializado, com data de análise de até 50 (cinquenta) dias anteriores à data de
apresentação, tem por finalidade assegurar a atualidade e a confiabilidade das informações relativas à composição nutricional e às
condições sanitárias do produto ofertado. O referido prazo foi estabelecido de modo a garantir que os resultados reflitam, com razoável
proximidade, as características do lote a ser fornecido, considerando que a ração extrusada pode sofrer alterações em seus parâmetros
físico-químicos e microbiológicos ao longo do tempo, especialmente quando exposta a variações de temperatura, umidade e condições
de armazenamento. Ao mesmo tempo, o prazo de 50 (cinquenta) dias mostra-se suficiente para não restringir a competitividade do
certame, permitindo que os licitantes utilizem laudos recentes já disponíveis ou providenciem novas análises em tempo hábil, sem
comprometer a ampla participação. Dessa forma, o prazo estabelecido equilibra a necessidade de controle de qualidade do produto com
a observância dos princípios da razoabilidade e da competitividade, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

 

 

5. Levantamento de Mercado

Para atender à necessidade de alimentação do plantel do Regimento de PolíciaAnálise das Alternativas e Escolha da Solução 
Montada "9 de Julho", a Administração avaliou as opções de nutrição animal disponíveis no mercado, como rações fareladas, peletizadas
e extrusadas. A escolha pela  (solução escolhida) justifica-se tecnicamente por ser a melhor fonte concentrada deração 100% extrusada
energia, proteína e minerais, essencial para cavalos que desempenham atividades de policiamento ostensivo, choque e equoterapia.

Diferente das rações fareladas ou peletizadas, o processo de extrusão garante maior digestibilidade e segurança sanitária, reduzindo
drasticamente os riscos de cólicas e laminites decorrentes de variações nutricionais. Portanto, o levantamento de mercado demonstrou
que a ração extrusada é a solução tecnológica que melhor atende ao interesse público, garantindo a prontidão operacional da tropa e a
preservação do patrimônio público representado pelo plantel de equinos.

A exigência da tecnologia de extrusão justifica-se tecnicamente em razão das vantagens nutricionais e sanitárias inerentes ao processo, 
dentre as quais:

a) maior digestibilidade dos nutrientes;

b) melhor gelatinização do amido;

c) maior estabilidade microbiológica;

d) redução da produção de partículas finas (pó/finus);

e) maior uniformidade física do alimento;

f) melhor aproveitamento nutricional;

g) redução dos riscos de distúrbios gastrointestinais decorrentes de variações alimentares.

Tal exigência decorre das peculiaridades fisiológicas dos equinos pertencentes ao plantel da Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
sendo indispensável à manutenção da saúde, desempenho e segurança sanitária dos animais empregados nas atividades operacionais.
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Verificou-se a existência de fornecedores no mercado nacional aptos ao fornecimento de ração extrusada específica para equinos
adultos, o que assegura a competitividade do certame. Para a orientação de parâmetros de qualidade, desempenho e padrão

 desejados, a Administração utilizou modelos de referência disponíveis no mercado, tais como nutricional Royal Horse S-280, Guabi
 ou modelos comerciais similares. Ressalta-se que a menção a tais produtos possui caráter Kiblets meramente exemplificativo e

, servindo exclusivamente como paradigma de identificação da solução pretendida pela Administração, conforme autorizadoreferencial
pelo . É imperativo destacar que a exigência central reside no atendimento integral àsart. 41, inciso I, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021
especificações técnicas, nutricionais e sanitárias estabelecidas no , e não na exclusividade de marcasitem 3.2 do Termo de Referência
de prateleira. O mercado detém plena capacidade técnica para a  para atender acustomização de lotes e adequação de embalagens
demandas de alto volume, devendo a conformidade do produto ofertado (seja ele de linha ou customizado) ser comprovada
objetivamente por meio do  o qual o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deveráLaudo de Laboratório Especializado,
apresentar, após solicitação do Pregoeiro e exclusivamente na fase de aceitabilidade da proposta.

 

6. Descrição da solução como um todo

A ração solicitada tem como objetivo a nutrição de Equinos destinados às atividades de policiamento ostensivo, intervenções de choque,
representações e equoterapia. Foi escolhida esta solução, no caso a compra de ração, pois trata-se de um alimento que constitui a base
da dieta de equinos. A ração é a melhor fonte concentrada de energia, proteína, vitaminas e minerais para esta espécie, principalmente
quando se leva em consideração o período das secas, momento em que ocorre um déficit na oferta e piora na qualidade das forragens
ofertadas na forma de pastagem.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Aquisição de ração para equinos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, 
de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE TOTAL

1 Ração animal 452399 Sacos de 25kg 36.348

A distribuição do quantitativo previsto para o item acima, será conforme a tabela a seguir entre os órgãos participantes:

UNIDADE UGE ENDEREÇO DE ENTREGA MUNICÍPIO QUANTIDADE
RPMON 180172 Rua  Jorge Miranda, 238. -  Luz São Paulo 19.644

BARROBRANCO 180172 Avenida Água Fria , 1923 -  SÃO PAULO SÃO PAULO 2.880

CPA/M-6 180177
Av. Wallace Simonsen, 1750.

Nova Petrópolis
São Bernardo do 

Campo
1.152

CPI-1 150155
Av. Independência, 247.

Independência 
Taubaté 1.152

CPI-2  180157
Av. do Ipiranga, 60.

Ponte Preta
Campinas 1.152

CPI-3 180158
Av. Cavalheiro Paschoal Innechi,

1538. Independência
Ribeirão Preto 1.152

CPI-3 180158
Recinto “Paulo de Lima Correa” -

Praça 9 de julho, Centro
Barretos 1.152

CPI-4 180159
Rua Capitão Alberto Mendes Junior,

118. Jd. Vista Alegre
Marília 1.152

CPI-4 180159
Rua Major Fonseca Osório, 465.

Vila Antártica
Bauru 1.152

CPI-5  180160
Rua Daniel Antônio de Barros, 3081.

Dist. Ind - Recinto de Exposições
São José do Rio 

Preto
1.152

CPI-6  180154
Rua Francisco Manuel,

S/Nº. Jabaquara
Santos 1.152

CPI-7  180156
Rua General Mena Barreto,

190. Cerrado
Sorocaba 1.152

CPI-7  180156
Av. João Olímpio de Oliveira,

30. Vila Leme
Itapetininga 1.152
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CPI-8 180352 Av. Joaquim Constantino, 351.
Vila Formosa

Presidente Prudente 1.152

      Total: 36.348

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: 8.1. Para aumentar a competitividade, assim sem saber o valor exato que o governo espera pagar, as empresas tendem a oferecer seus preços mais 
competitivos, baseados em custos reais, em vez de se aproximarem do valor máximo do edital. 8.2. Previne-se de "Cartéis", pois o sigilo dificulta o conluio entre empresas, pois impede 
que concorrentes saibam o teto de gastos e manipulem os preços entre si; 8.3. Aumenta a vantajosidade econômica, pois o objetivo final é conseguir o menor preço possível, 

]protegendo o erário de orçamentos inflados.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA: NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

 A opção pela não divisão do objeto em itens ouDa Justificativa Técnica: Necessidade de Padronização Nutricional e Higidez Animal
lotes regionalizados fundamenta-se, primordialmente, na . Conformesensibilidade biológica do trato gastrointestinal dos equinos
detalhado no item 2.2 do Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar, o plantel do Regimento de Polícia Montada “9 de Julho” e
seus destacamentos é composto por animais que realizam frequentes movimentações operacionais e logísticas entre a capital e o interior.

O parcelamento em lotes regionais poderia resultar na contratação de diferentes fabricantes para cada região. A substituição repentina de
uma marca de ração por outra, em face da transferência de um animal entre destacamentos, é tecnicamente contraindicada por
veterinários, pois eleva drasticamente o risco de . A manutenção de um patologias graves, como cólicas e laminites fornecedor único

 garante a uniformidade da dieta, assegurando que o solípede receba exatamente a mesma formulaçãopara todas as unidades
nutricional (mesmos níveis de proteína, energia e minerais), independentemente de sua alocação geográfica. Além disso, a padronização
permite o uso de instrumentos de medição (canecas metálicas calibradas) idênticos em todas as unidades, evitando erros de manejo
alimentar pela tropa.

 Sob a perspectiva econômica, a centralização daDa Justificativa Econômica: Economia de Escala e Redução de Custos de Gestão
demanda em um item único de potencializa a , atraindo grandes indústrias capazes de oferecer36.348 sacos economia de escala
preços mais competitivos do que aqueles obtidos em pequenas licitações regionais. Conforme o Art. 40, § 3º, inciso I da Lei nº 14.133

, o parcelamento não deve ser adotado quando a economia de escala ou a redução de custos de gestão de contratos recomendar a/2021
compra do item do mesmo fornecedor.

A divisão em lotes regionais aumentaria significativamente o  da Polícia Militar, exigindo a gestão,custo operacional e administrativo
fiscalização e liquidação de múltiplos contratos distintos, o que contraria o princípio da eficiência. Ademais, a logística de entrega
fracionada já está devidamente equacionada no cronograma de fornecimento, não constituindo barreira à competitividade, visto que o
mercado de nutrição animal possui capilaridade para distribuição em todo o Estado de São Paulo.

 O escalonamento da entrega justifica-se, adicionalmente, por Das Limitações Logísticas e de Acesso Operacional severas restrições
:logísticas e de infraestrutura

 As condições físicas do  restringem a entrada aCapacidade de Recebimento: Regimento de Polícia Montada “9 de Julho”
caminhões de carga convencional (até 6 eixos), sendo fisicamente impossível o acesso e a manobra de veículos de maior porte
ou composições múltiplas (bitrens ou rodotrens). Assim, cada entrega é limitada à capacidade útil de aproximadamente 1.000 a
1.200 sacos por viagem.

 A capacidade física dos almoxarifados das Unidades são limitados. O recebimento escalonadoCapacidade de Armazenamento:
evita a sobrecarga do depósito, reduz perdas por deterioração e permite uma gestão de estoque eficiente e segura, adequada ao
cronograma de consumo diário de 4 kg por animal

Diante da necessidade imperiosa de preservação da saúde do plantel, considerado patrimônio público de relevante interesse institucional,
por meio da manutenção de padronização alimentar absoluta, aliada à busca da máxima economia de escala, a Administração mantém a
modelagem em , por entender tratar-se da solução mais vantajosa, eficiente e segura ao atendimento do interesse público.item único

Não obstante, o fornecimento será realizado de forma escalonada, mediante entregas parceladas, conforme a necessidade da
Administração. Prazo de entrega: os bens deverão ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias, admitida prorrogação por igual

, contados da data da retirada/recebimento da Nota de Empenho.período
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As entregas deverão ocorrer de segunda-feira a sexta-feira, das 07h00 às 17h00, no(s) endereço(s) indicado(s) no item 7 deste Estudo
Técnico Preliminar e no item 1.1.1 do Termo de Referência.  Considerando tratar-se de produto perecível, o prazo de validade
remanescente no momento da entrega deverá observar integralmente o disposto no item 3.6 do Termo de Referência.

 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda. As
contratações são recorrentes e anuais, visto que os equinos são alocados e mantidos no Regimento de Polícia Montada “9 de Julho”.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Esta contratação está prevista no Plano Anual de Contratações de 2025 conforme Documento de Formalização de Demanda (DFD) 64
/2026, elaborado pela Equipe de Planejamento deste Regimento de Policia Montada.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A aquisição de ração balanceada extrusada destinada aos equinos adultos do Regimento de Polícia Montada "9 de Julho" tem como
objetivo manter os animais em ótimas condições físicas e de saúde, prezando inclusive pelo seu bem-estar proporcionando os seguintes
benefícios institucionais:

I – , mediante fornecimento de alimento nutricional adequado, rico em energia, proteína, Manutenção da saúde e do bem-estar animal
vitaminas, macro e microminerais essenciais;

II – , assegurando desempenho físico compatível com as atividades de Garantia da prontidão operacional da tropa montada
policiamento ostensivo, intervenções de choque, representações institucionais e equoterapia;

III – , decorrentes de alimentação inadequada, contaminada ou Redução de riscos sanitários e de enfermidades metabólicas
desbalanceada;

IV – , considerando que os equinos integram o ativo operacional da Unidade;Preservação do patrimônio público

V – , evitando desabastecimento e comprometimento das missões atribuídas à tropa Continuidade das atividades institucionais
montada;

13. Providências a serem Adotadas

Não há necessidade de adaptação direta no ambiente físico para o recebimento do ítem licitados, visto que já existe no Regimento uma
infraestrutura adequada para recebimento e manipulação dos alimentos.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Inexistem impactos ambientais significativos, sendo que os resíduos gerados (embalagens) deverão ter destinação ambientalmente
adequada, conforme legislação vigente.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade

Essa alimentação é essencial para os equinos designados para atividades de policiamento ostensivo, intervenções de choque, representações e
equoterapia, atendendo as demandas necessárias para o período, visando manter sua saúde e bem-estar em conformidade com as normas legais
vigentes.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

SILKE VERENA SCHWARZBACH
Área Requisitante

 Assinou eletronicamente em 22/09/2026 às 10:05:31.

 

 

 

 

 

 

DANIEL HOFMAN GOLCMAN
Responsável Técnico

 Assinou eletronicamente em 22/09/2026 às 10:11:47.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Publicado na Edição de 2 de março de 2026 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos

RESOLUÇÃO SSP-05/2026

Regulamenta a aplicação das sanções previstas na Lei
Federal nº 14.133/2021, no âmbito da Secretaria da Segurança
Pública.

O SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no exercício de suas atribuições legais e
regulamentares, e, considerando as significativas alterações introduzidas pela Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações públicas, bem como a
necessidade de disciplinar a aplicação de sanções, nos termos dos artigos 155 a 163 desse diploma
legal,

RESOLVE:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Artigo 1º -  A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de
infrações cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações administrativas e em outros
ajustes regidos pela LLCA obedecerá ao disposto nesta Resolução.

Artigo 2º - São consideradas infrações para os fins desta Resolução:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.02.27.1.1.38.1.220.1665929
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/11

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



XII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Artigo 3º - As sanções administrativas aplicáveis são:

I - advertência;

II - multa;

III  -  impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta
do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV  - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de
6 (seis) anos.

Artigo 4º - Além das sanções previstas no artigo 3º desta Resolução, incidirá em multa
de mora o contratado que der causa ao atraso injustificado na execução do contrato, na forma
prevista em edital ou em contrato.

Parágrafo único.  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outras sanções previstas nesta Resolução.

Artigo 5º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2° desta Resolução, serão
considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos à Administração que advierem da infração cometida;

V  -  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

§1º - São consideradas circunstâncias agravantes:

1 - a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de
Apenados do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de
penalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Segurança Pública, nos 12 (doze) meses anteriores
ao fato ensejador da sanção;

2  -  a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital,
quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3  -  a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o
inadimplemento de obrigações contratuais;

4  -  a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de
tratamento diferenciado concedido em legislação específica;

5 - a reincidência na infração;

6  -  a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de
serviços públicos ou satisfação de necessidade coletiva.
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§ 2º - São consideradas circunstâncias atenuantes:

1 - a falha escusável do licitante ou contratado;

2- a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais
não tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes
últimos;

3-  a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do
edital, foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de má-fé;

4 -  a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta
infracional.

Artigo 6º - Considera-se reincidência a repetição de conduta prevista no artigo 2º desta
Resolução, sancionada por decisão administrativa irrecorrível.

Parágrafo único - Para efeito de reincidência, não prevalece a sanção anterior, se entre
a data da decisão administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido período
superior a 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO II - DAS SANÇÕES

Seção I – Da Advertência

Artigo 7º - A advertência será aplicada exclusivamente ao contratado que der causa à
inexecução parcial do contrato, da qual não advenha grave dano à Administração, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo único -  Será considerada inexecução parcial sem grave prejuízo à
Administração aquela relacionada ao descumprimento de cláusulas contratuais, que não
comprometa o cumprimento da execução contratual, bem como não cause dano ao interesse
público.

Seção II – Da Multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução

Artigo 8º -  A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado e poderá ser aplicada a todas as infrações tratadas por esta
Resolução.

Artigo 9º - Em caso de inexecução parcial do ajuste será aplicada a multa prevista no
inciso II do artigo 3º desta Resolução, na seguinte conformidade:

I  -  aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e
serviços de engenharia: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato;

II - serviços e fornecimentos contínuos: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento)
do valor anual do contrato;

Artigo 10 –  Em caso de inexecução total do ajuste será aplicada a multa prevista no
inciso II do artigo 3º desta Resolução, na seguinte conformidade:

I  -  aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e
serviços de engenharia: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato;

II  -  serviços e fornecimentos contínuos: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por
cento) do valor anual do contrato.

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.02.27.1.1.38.1.220.1665929
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 3/11

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



Artigo 11 – A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução será aplicada nos
termos e percentuais abaixo indicados:

I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: de 5% (cinco por cento)
a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

II  - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

III  -  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

IV  - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: de 20% (vinte por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

V  -  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  de 20%
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: de 20%
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VII - praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VIII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013:
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

Artigo 12 -  Nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato, a autoridade
competente deverá deliberar, formalmente, quanto à vantajosidade da manutenção do contrato
vigente ou inaugurar, imediatamente, os procedimentos para a extinção do contrato.

Seção III – Da multa de mora prevista no artigo 4º desta Resolução

Artigo 13 -  Em caso de atraso injustificado na execução do contrato será aplicada a
multa de mora prevista no artigo 4º desta Resolução:

I - sobre o valor da parcela inadimplida;

II  -  a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado para
cumprimento da obrigação.

§1º- A multa de mora prevista no caput deste artigo será:

1 - no caso de aquisição de bens ou de prestação de serviços não contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias;

b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do
contrato, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, conforme o caso.

2 - no caso de serviços e fornecimentos contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias;

b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do
contrato, conforme o caso, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas
as características do serviço prestado ou bem adquirido.
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3 - no caso de obras e serviços de engenharia:

a) 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias;

b) 1% (um por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias, no caso de reincidência;

c) após 30 (trinta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato,
conforme o caso, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas as
características do serviço prestado.

§ 2º – Os prazos referidos nos itens 1 a 3 do §1º deste artigo serão contados em dias
corridos.

§ 3º – A multa de mora poderá:

1  -  ser convertida na multa sancionatória prevista no inciso II do artigo 3º desta
Resolução;

2 - ser aplicada em conjunto com as demais sanções previstas nesta Resolução;

3 - ensejar a extinção unilateral do contrato.

Seção IV – Do Impedimento de Licitar e Contratar

Artigo 14 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Direta e Indireta do Estado de São Paulo, será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações
nos termos abaixo, quando não se justificar a imposição de declaração de inidoneidade, pelos
seguintes prazos, respeitado o prazo máximo de 3 (três) anos:

I  -  de 3 (três) meses a 9 (nove) meses pela conduta de deixar de entregar a
documentação exigida para o certame;

II - de 6 (seis) meses a 18 (dezoito) meses pela conduta de:

a) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c) retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

III - de 12 (doze) meses a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução parcial
do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

IV - de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do
contrato.

Seção V – Da Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar

Artigo 15 –  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos será aplicada ao contratado
ou licitante pelas infrações nos termos abaixo, pelos seguintes prazos, devendo ser observado o
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos:

I - de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, pela conduta de praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos da licitação;
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II - de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos pela conduta de:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Parágrafo único -  A sanção prevista no  caput  será aplicada quando justificada a
imposição de penalidade mais grave pela prática das seguintes condutas, pelos seguintes prazos:

I - de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos pela conduta de:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado.

II - de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do
contrato;

CAPÍTULO III - DAS COMPETÊNCIAS

Artigo 16 - O Dirigente da Unidade Gestora Executora (UGE) será competente para:

I - instaurar os processos sancionatórios e de responsabilização;

II  - aplicar as sanções de advertência e multa nos casos de inexecução parcial do
contrato que não resulte em grave dano à Administração, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

III  -  aplicar as sanções decorrentes de infrações no procedimento licitatório para
constituição de Sistema de Registro de Preços, do descumprimento do pactuado na ata de registro
de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações;

IV  -  aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preço, na condição de órgão participante, em relação à sua demanda registrada, ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

Parágrafo único  – Os atos previstos neste artigo serão formalizados mediante
despacho motivado, com a devida indicação dos fundamentos fáticos e jurídicos.

Artigo 17 - O Dirigente da Unidade Orçamentária (UO) será competente para aplicar:

I - sanção de multa pelas seguintes condutas:
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

k) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

II - a sanção de impedimento de licitar e contratar pelas seguintes condutas:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado.

Artigo 18 - Compete exclusivamente ao Secretário de Segurança Pública a aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no artigo 15 desta
resolução, que será precedida de análise pelo órgão jurídico da Pasta.

CAPÍTULO IV - DA APURAÇÃO DE INFRAÇÕES E APLICAÇÃO DE SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

Seção I - Das espécies de processo para aplicação das sanções

Artigo 19 - A aplicação das sanções objeto desta Resolução obedecerá ao seguinte:

I  - para as sanções previstas nos incisos I a II do artigo 3º, desta Resolução e para a
multa de mora será instaurado processo sancionatório;

II  -  para as sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta Resolução, será
instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou
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mais servidores estáveis.

§1º - O processo sancionatório e o processo de responsabilização terão início com o
registro da infração.

§2º -  O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser
instaurados junto ao SEI/SP - Sistema Eletrônico de Informações do Estado de São Paulo - nos
termos do Decreto nº 67.641, de 10 de abril de 2023, e ser relacionados, apensados ou anexados
ao processo principal, de forma que a consulta a ambos possa ser simultânea.

§3º -  O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser
instruídos com as peças extraídas do processo principal identificadas individualmente, evitando a
reunião de vários documentos em um único arquivo.

§4º -  Com o início do processo sancionatório ou do processo de
responsabilização, deverão ser notificados os emitentes das garantias que houver.

Seção II - Do registro da infração

Artigo 20 -  Constatada a prática das infrações previstas nesta Resolução, no
transcorrer do procedimento licitatório ou durante a execução do contrato, o fato deverá ser
relatado formalmente ao Dirigente da UGE para que exerça o controle preventivo e delibere sobre
o prosseguimento.

§1º -  O relato formal da infração constitui um dever do agente público que tomar
conhecimento do fato.

§ 2º - O relato formal da infração deverá conter os seguintes elementos:

1 - descrição da conduta irregular praticada pelo licitante ou contratado;

2  -  motivação do ato, com enquadramento da situação fática às infrações previstas
nesta Resolução;

3 - memorial de cálculo da multa, com base nesta Resolução;

4 - proposta de aplicação das sanções, nos termos desta Resolução.

§ 3º -  O relato formal da infração será lavrado em documento digital, por meio do
SEI/SP ou outro que venha a substituí-lo.

§ 4º - Compete:

1  - ao agente de contratação, bem como ao presidente da comissão de contratação,
conforme o caso, o relato formal da infração cometida durante a licitação.

2  -  ao gestor e a qualquer fiscal do contrato o relato formal da infração cometida
durante a execução contratual.

§ 5º - Em sendo o relato formal da infração lavrado pelo fiscal do contrato, este deverá
ser remetido preliminarmente ao gestor do contrato, para que exerça o controle preventivo do ato.

Seção III - Do processo sancionatório para aplicação de advertência

Artigo 21 – À vista de relato formal sobre inexecução parcial do contrato, sem grave
dano à Administração, o dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a
abertura do processo sancionatório para aplicação de advertência.
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§ 1º - O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação
da sanção.

§2º - Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao
gestor do contrato, para que intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data do recebimento da intimação.

§ 3º -  Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente
proferirá decisão fundamentada.

Seção IV - Do processo sancionatório para aplicação da multa prevista no artigo 2º,
inciso II desta Resolução e da multa de mora prevista no 3º desta Resolução

Artigo 22 -  À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita à multa ou à
multa de mora, o Dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do
processo sancionatório.

§1º - O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação da
multa proposta no relato formal.

§2º - Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao
gestor do contrato, para que intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data do recebimento da intimação.

§3º -  Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente
proferirá decisão fundamentada.

§4º -  Mantida a aplicação da penalidade, o interessado deverá ser intimado para
ciência e, se for o caso, para pagamento da multa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação para o recolhimento, devendo comprová-lo nos autos do processo
sancionatório.

Seção V - Do processo de responsabilização para aplicação das penalidades de
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Artigo 23 - À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita às penalidades de
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, o
Dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do processo de
responsabilização, nos termos do artigo 19, inciso II desta Resolução.

§1º - O despacho fundamentado consistirá:

1 - Na conferência da penalidade proposta no relato formal;

2 - Na constituição de comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, de
acordo com o artigo 19, inciso II desta Resolução.

§2º - A comissão referida no inciso II do §1º deste artigo:

1 - avaliará fatos e circunstâncias conhecidos;

2  -  intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

3  -  notificará os emitentes das garantias exigidas no contrato sobre o início do
processo de responsabilização para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos
termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.
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Artigo 24 -  Se estiverem presentes indícios que recomendem, desde logo, a rescisão
unilateral do contrato, deverá o interessado ser intimado de ambas as consequências da infração
constatada.

Artigo 25 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o interessado poderá apresentar
alegações finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação.

Artigo 26 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

Artigo 27 - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais,
a comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis.

Artigo 28 - Os processos de responsabilização deverão ser remetidos, após o término
da fase de instrução, à autoridade competente para fins de avaliação da regularidade do seu
processamento.

Parágrafo único -  Constatada a regularidade, a autoridade competente proferirá
decisão, salvo nos casos de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, hipótese em que
os autos serão remetidos ao órgão de assessoramento jurídico preliminarmente à decisão do
Titular da Pasta.

Seção VI - Dos recursos

Artigo 29 - Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa, multa de mora e
impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
intimação.

Parágrafo único -  O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento dos autos.

Artigo 30 -  Da decisão que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar,
caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contados do seu recebimento pela autoridade competente.

Artigo 31 - O recurso e o pedido de reconsideração suspenderão o ato ou a decisão
recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Artigo 32 -  Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada
pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as
informações necessárias.

Seção VII - Das intimações

Artigo 33 - A intimação dos atos previstos nesta Resolução será feita ao preposto ou ao
representante legal do interessado, conforme o caso, mediante mensagem eletrônica formal por
meio do SEI/SP ao endereço de e-mail registrado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF).
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Parágrafo único - Resultando infrutífera a intimação a que refere o caput deste artigo,
será esta efetuada por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 34 -  A imposição das sanções previstas nesta Resolução não impede a
propositura de ação judicial visando à reparação integral do dano causado.

Artigo 35 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Artigo 36 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Resolução o disposto no
artigo 183 da LLCA.

Artigo 37 -  A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração
pela Administração, e será:

I  -  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere
o caput

deste artigo;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013;

III  -  suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração
administrativa.

Artigo 38 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida
lei.

Artigo 39 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na
LLCA ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Artigo 40 -  Esta Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os
instrumentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes, inclusive nas
hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 41 -  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos em relação aos certames e contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.

OSVALDO NICO GONÇALVES
Secretário da Segurança Pública
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Quantidade cadastro material

ÚNICO ITEM E MESMO VALOR PARA TODOS OS DESTACAMENTOS DA PMESP, CONFORME EDITAL

OBS:

ANEXO VI

FONE:

VALIDADE DA PROPOSTA: 

valor totalvalor unitário 

NOME EMPRESA:

RESPONSÁVEL:

E-MAIL:

CONTA BANCÁRIA:

ENDEREÇO:

PREGÃO ELETRÔNICO 180172-102/2026 

PLANILHA DE PROPOSTAS PARA SACO DE RAÇÃO DE 25KG
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ANEXO V 
 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 
_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome 
empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, 
Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

 
 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 
único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 
 
b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 
6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm


www.policiamilitar.sp.gov.br 

rpmonuge@policiamilitar.sp.gov.br 

 
 

        SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

   POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

REGIMENTO DE POLÍCIA MONTADA “9 DE JULHO” 

 

 

 

RECIBO DE AMOSTRA 

 

 

 

Em _____/_____/_____,  recebi  da empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  (01) Saco de Ração de 25kg, amostra 

do objeto l ic i tado por este par t ic ipante, referente EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 

– RPMon nº 180172-102/2026, PROCESSO SEI n.° 057.00088051/2026-29 a f im de ser 

aval iada pela corpo técnico desta Unidade, para f ins de habi l i tação ao 

certame em epígrafe.  

 
São Paulo, .......... de ............................... de  2026 

 

 
 

__________________________ 
 

(nome completo, assinatura e 
qualificação do preposto da licitante) 

__________________________ 
 

(nome completo, assinatura e cargo do 
servidor responsável por acompanhar a 

vistoria) 

. 
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